
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2020

PROCESSO N° 1637/2020

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

LICITAÇÃO DIFERENCIADA – EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DESTE EDITAL (Nos moldes

da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  alterada  pela  Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)

O Município de Piên, Estado do Paraná, através do Secretária de Saúde, torna

público que fará realizar às 09:00 horas do dia 24 de novembro de 2020, na sede da Prefeitura,

situada na Rua Amazonas, n° 373 -  Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade

TOMADA  DE  PREÇOS,  MENOR  PREÇO  –  POR  ITEM,  para Aquisição  de  materiais  e

equipamentos para a Unidade de Saúde, conforme Termo de Adesão da Resolução Nº

773/2019 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná.

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de

06 a 24 de novembro de 2020, no Departamento de Compras e Licitações. As empresas interessadas

em participar da licitação devem entrar em contato com o Departamento de Licitações e Compras, até

o terceiro dia anterior à abertura das propostas para cadastro.

Piên/PR, 03 de novembro de 2020

JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE

Secretária de Saúde
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TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2020

PROCESSO Nº 1637/2020

1. PREÂMBULO:

1.1. JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE, Secretária de Saúde, do Município  de Piên, Estado

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO para conhecimento de interessados,

que fará realizar no dia às 09:00 horas do dia 24 de novembro de 2020, na sede da Prefeitura,

situada  na  Rua  Amazonas,  n°  373  -   Centro,  Piên/PR, fone  (41)  3632-1136,  no  auditório  da

Câmara Municipal, procedimento licitatório na modalidade  TOMADA DE PREÇOS, tipo  MENOR

PREÇO – POR ITEM, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e

com as alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, pela Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela

Lei  Complementar  nº  147/2014),  Lei  Complementar  Municipal  nº  1/2015  (Regulamentada  pelo

Decreto Municipal nº 176/2016) e pelas disposições deste edital.

1.2. Para o recebimento dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”,  “PROPOSTA DE PREÇO” e

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo do ANEXO II,

fica  determinado o dia  24 de novembro de 2020,  os  quais  deverão ser protocolados junto à

Comissão  Permanente  de  Licitações,  no endereço mencionado no item 1.1 ou na sede da

Prefeitura Municipal de Pien/PR, localizada na Rua Amazonas nº373, Centro, Pien/PR,

CEP 83860-000.

1.3. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma.

1.3.1.  Após  esse  horário  não  serão  recebidos  mais  envelopes  e  novos  licitantes  não

poderão ingressar na licitação.

1.3.2.  Havendo  alteração  do  horário  e/ou  data  de  abertura  para  recebimento  dos  envelopes

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.3.

2. OBJETO:
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2.1. O objeto da presente Tomada de Preços é a Aquisição de materiais e equipamentos para a

Unidade de Saúde, conforme Termo de Adesão da Resolução Nº 773/2019 da Secretaria de Estado da

Saúde do Paraná.

2.2. A presente Licitação reger-se-á pelo tipo: MENOR PREÇO – POR ITEM.

3. VALORES MÁXIMOS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

3.1. A  aquisição do objeto desta licitação, poderá ser financiada com recursos do BIRD conforme

Termo de Adesão da Resolução nº 773/2019 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná

3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do crédito indicado pelo código 

nº:

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390300000 e 11.001.10.301.0014.2029-4490520000

Fonte: 519

Contas: 3422 e 3354

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE):

4.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/15, a presente

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto

à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4.2.  Consideram-se  Micro  e  Pequenas  Empresas  aptas  à  participação  no  certame  aquelas  que

preenchem  os  requisitos  do  art.  3º  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006  e  que  não  se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º.

4.2.1.  Conforme  o  inciso  I  do  §  3º  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006  considera-se

microempresa,  aquela  que  aufira,  em  cada  ano-calendário,  receita  bruta  igual  ou  inferior  a  R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

4.2.2. Conforme o inciso II do § 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00
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(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

4.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário  individual  e  é  optante  pelo  Simples  Nacional,  considera-se  MEI aquele  que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1º do art. 18-A da Lei

Complementar nº 123/2006.

4.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei

Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar  declaração de enquadramento como

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II).

4.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos:  Classificação Nacional de Atividades

Econômicas – CNAE (cartão CNPJ), contrato social,  atestado de capacidade técnica, ou ainda por

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes.

4.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:  

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si  e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também  estão  abrangidos  pela  proibição  aqueles  que  tenham  sido  punidos  com  suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

g)  Não  será  ainda admitida  a  participação daqueles  que  apresentem débitos  junto  a

Fazenda Municipal de Piên/PR.
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4.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas “f” e “g” do item 4.5, após o credenciamento

dos interessados será realizada consulta:

a)  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná  –  TCE-PR,  disponível  no

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx);

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência  (http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?

paginacaoSimples=false&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=lin

kDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao

%2CdataPublicacao&cpfCnpj=12640302000103&ordenarPor=nome&direcao=asc);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ,

por  meio  de  consulta  a  ser  realizada  no  sítio

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d)  Detalhamento  da  Penalidade  -  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP),  por  meio  de

consulta  a  ser  realizada  no  sítio  (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?

ordenarPor=nome&direcao=asc  )

e)  Departamento  de  Tributação  da  Prefeitura  Municipal,  disponível  em

(http://192.168.1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic)

4.7.  No caso de constar  Certidão Positiva em relação aos  débitos  junto à Fazenda Municipal  de

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item

4.1.,  sagrando-se  vencedor  do  certame,  está  fará  jus  ao  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  para

apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art.

43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.

4.8. A participação na presente licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

5. DA ENTREGA E CONTEÚDO DOS ENVELOPES

5.1.  A representação por  mandatário será feita  mediante Procuração no Credenciamento.  Caso o

Representante seja sócio titular da empresa, deverá apresentar documento que comprove esse fato.

Em qualquer caso, deve ser apresentada a Carteira de Identidade ou documento equivalente

(cópia legível e original), que se apresentará à Comissão de Licitação.
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5.1.1.  Quando se tratar de titular da empresa licitante:  apresentar cédula de identidade ou

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de

sociedades  por  ações,  dos  documentos  de  eleição  de  seus  administradores;  inscrição  do  ato

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de

sociedades  cooperativas  (sendo que em tais  documentos  devem constar  expressos  poderes  para

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura).

5.1.2  Quando  se  tratar  de  representante  designado  pela  empresa  licitante: deverá

apresentar  instrumento  público  ou  particular  de  procuração  ou  ainda  carta  de  credenciamento

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa

com  poderes  para  se  manifestar  em nome  da  empresa  licitante  em qualquer  fase  da  licitação,

acompanhado de documento de identificação oficial  e do registro comercial,  no caso de empresa

individual;  contrato social  ou estatuto em vigor  no caso de  sociedades comerciais  e  no caso de

sociedades  por  ações,  acompanhado,  neste  último,  de  documentos  de  eleição  de  seus

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

5.2.  Caso  a  empresa  interessada não  queira  mandar  representante  para  a  reunião  de  abertura,

poderá  entregar  seus  envelopes  na  sede  da  Prefeitura  Municipal  de  Pien/PR,  localizada  na  Rua

Amazonas nº373, Centro, Pien/PR, CEP 83860-000.

5.3. Os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS” deverão ser

entregues no local, dia e hora indicados no item 1.2 deste edital, em envelopes distintos, de forma

inviolável,  fechados,  colados  e  rubricados  no  local  de  seu  fechamento,  contendo  as  seguintes

inscrições:

a) Envelope nº 01 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

Firma ou razão social e endereço completo do licitante

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AT: Comissão Permanente de Licitação

Tomada de Preços nº 008/2020
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b) Envelope nº 02 “PROPOSTA DE PREÇOS”

Firma ou razão social e endereço completo do licitante

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AT: Comissão Permanente de Licitação

Tomada de Preços nº 008/2020

6. DO RECEBIMENTO E QUALIFICAÇÃO

6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Presidente da Comissão de Licitação

convocará os representantes legais a apresentarem seus respectivos credenciamentos ou Procuração,

acompanhados da Cédula de Identidade ou documento equivalente. Após verificada a veracidade dos

mesmos,  serão  recebidos  os  envelopes  contendo  a  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO  e

PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente fechados, colados e rubricados pelos proponentes licitantes.

6.2. Após a Presidente da Comissão de Licitação ter declarado encerrado o prazo do recebimento dos

envelopes, nenhum outro será aceito, e tampouco será permitido que se façam adendos, acréscimos

ou esclarecimentos aos mesmos.

6.3. Os documentos retirados do Envelope  “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  serão rubricados

pela Comissão de Licitação e pelos licitantes, facultando-os aos interessados o exame dos mesmos.

6.4. Caso a Comissão de Licitação julgue necessário,  a seu critério, poderá suspender a reunião,

convidando  os  licitantes  para  em  nova  data  e/ou  horário  para  análise  dos  documentos,  e

apresentação do resultado da habilitação.

6.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 6.4, a Comissão de Licitação e os representantes das

empresas  participantes,  deverão  rubricar  os  documentos  apresentados,  ficando os  envelopes  das

PROPOSTAS DE PREÇOS devidamente colados e rubricados, em poder da Comissão Permanente de

Licitação.

6.6. O não comparecimento após regular convocação de qualquer dos participantes a nova reunião de

que trata o item 6.4, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação

de qualquer natureza, salvo os recursos cabíveis.

6.7.  Caso  haja  algum  recurso  decorrente  da  primeira  fase  (abertura  do  envelope  nº  01  -

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), que importe em efeito suspensivo, as propostas de preços dos

licitantes habilitados só serão abertas após cumpridas as exigências legais, ou seja, quando tiverem
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sido esgotadas todas as vias recursais dos trabalhos da fase de habilitação, quando será marcado o

dia, horário e local previamente acertado com os participantes para a segunda fase.

7. DO ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1.  O envelope nº  01  "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO",  deverá  ser  apresentado  de  forma

inviolável,  fechado,  colado  e  rubricado,  com  os  documentos  exigidos  em  cópia  autenticada  por

cartório  competente  ou conferida por  servidor  da Administração,  devendo neste  caso,  o  licitante

apresentar os originais durante a sessão para a devida conferência, com exceção dos documentos

exigidos nas letras b e i os quais deverão ser apresentados em via original. Os documentos obtidos

por meio eletrônico ficam dispensados da apresentação do original ou da autenticação por cartório

competente,  e  só terão validade depois  de conferida sua autenticidade pelo Órgão licitante,  nos

termos do art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93 e demais regulamentos. Deve constar do envelope:

a) Certificado de Cadastro da Prefeitura de Piên;

b) Declaração, nos moldes do anexo III deste edital, sob as penas da Lei:

b.1) que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário

noturno  de  trabalho,  ou  em serviços  perigosos  ou  insalubres,  não  mantendo  ainda,  em

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

14 (quatorze) anos;

b.2) que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de

Piên;

b.3)  Que não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração;

b.4) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

b.5) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

c)  Certidão Negativa de Débitos  Relativos  aos  Tributos Federais  e  à  Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

g) Certificado de Regularidade do FGTS;

h) Quando se tratar de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual

deverá  apresentar  o  comprovante  de  que  a  empresa  se  enquadra  em regime  de  tributação  de

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:
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1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site:

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.ap

p/ConsultarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte.

2. Para  empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

i)  Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal de

responsabilidade  pela  autenticidade  de  todos  os  documentos  apresentados,  conforme  modelo

constante no ANEXO VII do presente edital.

j) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica;

k)  Certidão de Registro e regularidade de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU, indicando o quadro de

responsáveis técnicos, apenas para item “ar-condicionado”.

l)  Declaração  de  Responsabilidade  Técnica,  indicando  o  responsável  técnico  competente  pela

execução, (Conforme modelo do ANEXO VIII) apenas para o item “ar-condicionado”.

m) Certidão de Registro e regularidade do profissional  responsável técnico no CREA ou arquiteto

responsável no CAU apenas para o item “ar-condicionado”.

n) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito

através  da  apresentação  de  cópia  da  Carteira  de  Trabalho,  cópia  do  contrato  de  prestação  de

serviços, cópia de ART/RRT ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário) apenas

para o item “ar-condicionado”.

o)  Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária)  da empresa licitante,  expedido pela  Vigilância  Sanitária

Estadual  ou Municipal  apenas  para os  itens  enquadrados como materiais  ou equipamentos

hospitalares ou ainda odontológicos.

7.1.1. A participação nas condições previstas na alínea “h” do item 7.1, implica no reconhecimento de

não  se  encontrar  em nenhuma das  situações  previstas  no  parágrafo  quarto,  do  art.  3º,  da  Lei

Complementar nº 123/06.

7.2.  As  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte,  por  ocasião da participação em certames

licitatórios,  deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136

9

mailto:patricia@pien.pr.gov.br
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx


7.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis  por igual  período, a critério da Administração

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.2.2. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal  que possam ser obtidos sem

custos  via  internet,  poderão  ser  impressos  durante  a  própria  sessão  pública  pela  Presidente  da

Comissão de Licitações juntos aos sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e

juntados ao processo, sanando-se, imediatamente a pendência.

7.2.3. No que pertine a providência prevista no item 7.2.2. adverte-se que a Presidente da Comissão

de Licitações não se responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos

emitentes de certidões de regularidade fiscal,  cabendo aos interessados,  neste caso, buscarem a

comprovação da regularização no prazo assinalado no item 7.2.1.

7.2.4.  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  7.2.1,  implicará

decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  art.  81  da  Lei  nº

8.666/93,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.3. As certidões ou documentos exigidos neste Edital que não apresentem expressamente o prazo de

validade deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias anteriores a data de abertura do Certame.

7.4. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação de documentos (“Documentos de

Habilitação”) exigidos neste Edital  e não trazidos à sessão destinada à Habilitação, no respectivo

envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e item 7.2.1.

7.5.  Serão  consideradas  habilitadas  as  empresas  licitantes  que  atenderem  satisfatoriamente  as

disposições deste item.

7.6.  Os  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços  das  empresas  inabilitadas  serão  devolvidos

devidamente lacrados aos representantes das empresas licitantes.

7.7. Se todas as empresas habilitadas e/ou inabilitadas manifestarem desistência expressa de interpor

recurso, intenção esta que será consignada em Termo de Renúncia (conforme modelo do ANEXO VI),

ou Ata, a ser lavrada, assinada por todos os licitantes presentes, ou após o julgamento dos recursos
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caso venham a ser interpostos, proceder-se-á a imediata abertura das Propostas de Preços, sendo as

mesmas  rubricadas,  folha  por  folha,  por  todas  as  licitantes  na  presença  da  Comissão,  que  as

autenticará com suas rubricas.

7.8.  A  empresa  que  inserir  certidões  tidas  como falsas  serão  remetidas  aos  Ministérios  Públicos

respectivos, para as providências cabíveis.

7.9.  Ocorrendo  dificuldade  de  acesso  por  meio  eletrônico,  a  licitação  prosseguirá  na  fase  de

habilitação,  decidida esta,  quando efetivada a comprovação da autenticidade do documento pelo

sistema.

7.10. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no art. 109, I, da

Lei nº 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94.

7.11. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante,

mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela mesma, salvo as vias recursais.

7.12.  Fica  facultado  ao  Licitante  proceder  às  diligências  para  sanar  quaisquer  dúvidas  quanto  à

veracidade das informações prestadas.

8. DO ENVELOPE Nº 02 “PROPOSTA DE PREÇOS”

8.1. A proponente que deixar de preencher quaisquer dos requisitos exigidos para o Envelope nº 01 –

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será inabilitada, não podendo participar das fases posteriores, com a

consequente devolução do Envelope nº 02 (PROPOSTAS DE PREÇOS).

8.2. A falta de qualquer dos documentos solicitados ou a apresentação de documentos e/ou proposta

que contenham emendas,  rasuras,  entrelinhas,  ressalvas ou modificações de qualquer item deste

Edital, implicará na inabilitação ou desclassificação da empresa participante.

8.3. O envelope nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS” será apresentado de forma inviolável, fechado,

colado  e  rubricado  no  local  de  seu  fechamento,  devendo  conter  a  Proposta  de  Preços,

preferencialmente,  digitada  ou  equivalente  em  papel  timbrado  da  empresa,  redigida  em  idioma

nacional,  de forma clara e detalhada, isentas de emendas ou rasuras,  com todas as suas folhas

rubricadas e a última assinada pelo seu responsável, constando:
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a) O número da TOMADA DE PREÇOS nº 008/2020 e a razão social do licitante, o CNPJ, número de

telefone e de fax e e-mail,  se houver, além do respectivo endereço e a  indicação do banco e

agência e respectivos códigos e número da conta para efeito  de emissão de Nota de

empenho e posterior pagamento (sem que a ausência gere desclassificação);

b) Especificação clara do objeto desta Licitação, de acordo com o estabelecido nesta TOMADA DE

PREÇOS e Especificações;

c) Preço total dos itens objeto deste edital, fixo e irreajustável, expresso em moeda corrente nacional,

apurado à data da apresentação da proposta, sem a inclusão de encargos financeiros ou previsão

inflacionária;

d) Os preços só poderão conter 02 (dois) dígitos após a vírgula, relativo aos centavos;

e) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

f)  incluir  nos  preços  propostos,  além  do  lucro,  todos  os  custos  diretos  e  indiretos  relativos  ao

cumprimento integral  do objeto da  TOMADA DE PREÇOS nº 008/2020,  envolvendo,  entre  outras

despesas,  fretes,  deslocamentos, tributos de qualquer natureza, manutenção, encargos sociais e

comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços

nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental;

g)  Conter  a  declaração  expressa  de  que  a  proponente  se  enquadra  no  regime  tributário  de

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da

Lei Complementar nº 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A 

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

i) Conter declaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com todas as

condições  estabelecidas no edital,  sendo que a omissão desta informação implicará na aceitação

automática da mesma.

8.4. A entrega das propostas significará que o proponente estará de acordo com o edital de Tomada

de Preços e seus anexos.

8.5.  Poderão,  a  critério da Comissão,  serem relevados  erros  ou omissões formais  dos quais  não

modifiquem as Propostas e nem resultarem prejuízos para o julgamento das mesmas, ou para o

Município de Piên.

8.6. As propostas deverão ser assinadas pelo representante legal  da empresa ou por procurador

devidamente constituído, através de instrumento particular com firma reconhecida, ou público, em 01
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(uma) via, preferencialmente digitadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em envelope fechado,

devidamente  identificado  e  fazendo menção  à  presente  licitação,  não  sendo permitido  o  mesmo

representante para mais de uma empresa.

8.7. A Razão Social completa de licitante deverá ser a mesma das notas fiscais apresentadas por

ocasião dos pagamentos, caso seja vencedora do certame.

8.8.  Após  a  abertura  dos  envelopes,  as  propostas  somente  serão  rubricadas  pela  Comissão  de

Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura

dos preços e condições oferecidas.

8.9. A Comissão de Licitação poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a

qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da

empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5º da Lei nº 8.666/93.

8.10. O Município de Piên reserva-se o direito de revogar por interesse público, ou anular de ofício ou

mediante provocação de terceiros, por ilegalidade, no todo ou em parte esta licitação, assegurados o

contraditório e a ampla defesa (artigo 49 e parágrafos) da Lei nº 8.666/93.

8.11.  Será  de  inteira  responsabilidade  da  empresa  vencedora  do  certame  a  omissão  de  valor

necessário à perfeita e completa execução do objeto da licitação.

8.12. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente:

a) Examinou  criteriosamente  os  documentos  deste  Edital,  que  os  comparou  entre  si  e  obteve

informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b) Considerou  que  os  elementos  desta  licitação  lhe  permitiram  a  elaboração  de  uma  proposta

totalmente satisfatória.

8.13. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes, na mesma sessão e

desde  que  ocorra  a  desistência  da  interposição  de  recursos  pela  unanimidade  das  proponentes,

poderá a Comissão de Licitação proceder à abertura do Envelope nº 02 - PROPOSTAS DE PREÇOS.

8.14.  Não  ocorrendo a  desistência  do prazo de  recurso sobre  as  habilitações  ou inabilitações,  a

Comissão de  Licitação marcará nova data,  hora e local,  para a abertura dos  Envelopes  nº 02 -

PROPOSTAS DE PREÇOS, que será, obrigatoriamente, após decorrido o prazo legal para apresentação

de recursos ou o julgamento dos mesmos.

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136

13

mailto:patricia@pien.pr.gov.br


8.15. Após o julgamento dos recursos interpostos, os Envelopes nº 02 (PROPOSTAS DE PREÇOS)

serão devolvidos, inviolados, às proponentes inabilitadas.

8.16. Somente serão abertos os Envelopes nº 02 das proponentes habilitadas.

8.17. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com relação aos

documentos apresentados, bem como promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados

a esclarecer a instrução do processo.

8.18.  As  dúvidas  que eventualmente  surgirem durante  as  sessões  públicas  serão  resolvidas  pela

Comissão Permanente de Licitação, na presença das proponentes.

8.19.  Desta  fase  será  lavrado  a  Ata  circunstanciada  a  respeito,  que  deverá  ser  assinada  pelos

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar

obrigatoriamente da mesma.

9. DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

9.1. O prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da

data de entrega da mesma.

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

10.1. Da Abertura dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO"

10.1.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, serão abertos os envelopes

contendo a documentação que será devidamente rubricada pela Comissão e pelos proponentes. Após

o exame da documentação feito pela Comissão Julgadora, esta proclamará os habilitados e, lavrar-se-

á Ata assinada pelos integrantes da Comissão e representantes dos licitantes presentes.

10.1.2. Caso haja licitante não habilitada e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo do

item 12.1, deste edital, ficando suspensa, a classificação e julgamento até decisão do recurso.

10.1.3. Proclamados os habilitados, se  todos os licitantes desistirem dos recursos,  os quais serão

consignados em Termo de Renúncia  (conforme modelo  do ANEXO VI)  ou Ata,  será procedido o

julgamento dos preços, o mesmo ocorrendo para as demais fases.
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10.1.4.  A inabilitação do licitante  e  a  renúncia  de recurso importam preclusão do seu direito  de

participar das fases subsequentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta.

10.1.5. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular

na data da nova habilitação.

10.2. Da Abertura dos Envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS"

10.2.1. Os envelopes "Proposta de Preços" de proponentes habilitados serão abertos a seguir, no

mesmo local,  pela Comissão de Licitação, desde que haja renúncia expressa dos proponentes da

interposição de recursos quanto à fase de habilitação, de que trata o artigo 109, I, "a" da Lei Federal

nº 8.666/93, a qual será devidamente consignada em Ata. Exceto  nos casos onde a suspensão da

sessão  for  necessária  para  o  bom andamento  do  processo,  ou  que,  estando  os  representantes

presentes  manifestem intenção  de  interpor  recursos  quanto  à  fase  de  habilitação,  ou  ainda  não

estando estes presentes não tenham enviado o termo de renúncia (conforme modelo do ANEXO VI).

10.2.2. Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não

sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as

ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas nesta Tomada de Preços,

com exceção do previsto nos subitens 8.5 e 10.2.3, salvo a possibilidade de diligências.

10.2.3.  Em caso da Proposta apresentada possuir  erros nos valores totais  serão considerados os

valores unitários de cada item.

10.2.4. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições

oferecidas.

10.2.5.  Desta fase, será lavrada a Ata circunstanciada a respeito,  que deverá ser assinada pelos

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar

obrigatoriamente da mesma.

10.3. Dos Critérios para Julgamento

10.3.1. Da Desclassificação
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10.3.1.1. Serão desclassificadas as Propostas que:

a) Deixarem de atender alguma exigência constante deste Edital;

b) Cotarem parcialmente a quantidade prevista em cada item;

c) Apresentar oferta que não tenha correlação com que foi pedido no Edital, ou formular proposta

baseada nas propostas das demais proponentes;

d) Apresentarem preços  manifestamente inexequíveis ou excessivos. Poderá a Administração,

nessa hipótese, solicitar justificativa para avaliação da capacidade de execução do contrato, através

de documentação que comprove que os preços são coerentes com os do mercado, no prazo máximo

de 03 (três) dias úteis após o encerramento da sessão. Consideram-se manifestadamente inexequíveis

as  propostas  cujos  valores  sejam inferiores  a  70% (setenta por  cento)  do menor  dos  seguintes

valores:

d.1)  média  aritmética  dos  valores  das  propostas  superiores  a  50% do valor  orçado  pela

administração, ou

d.2) valor orçado pela administração.

e) Tenham evidentes erros de impressão de que inviabilizem o julgamento das propostas;

f) Tenham seus preços cotados em qualquer padrão monetário diferente do nacional;

g) Preços acima do preço médio cotado pela Administração.

10.3.1.3. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a

desclassificação.

10.3.1.4. As cláusulas obrigatórias do edital inadmitem modificação volitiva em suas propostas pelos

licitantes, sendo que estas devem conter apenas o exigido na Tomada de Preços e em seus anexos.

10.3.1.5. Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, sempre

que a eles se precisar recorrer.

10.3.1.6. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.3.2. Da Classificação

10.3.2.1.  As  Propostas  consideradas  aceitáveis  serão  analisadas  pela  Comissão,  que  fará  a

classificação pelo menor preço por item, orientando-se pelo tipo de licitação de menor preço, e

aos requisitos contidos no Edital e seus Anexos, cujos preços forem compatíveis com os de mercado.
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10.3.2.1.1. O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE do menor preço da proposta cotada pelos licitantes,

será de no máximo, o valor médio cotado pela Administração para o objeto.

10.3.2.1.2. Por se tratar de licitação na qual não é visível o preço máximo aceito pela administração,

no caso de alguma licitante cotar o preço acima deste valor, ficará a cargo da Presidente e Comissão

de Licitações a negociação de valores para que administração não adquira itens com valores acima do

preço de mercado.

10.3.2.1.2.1. A ordem para negociação será o licitante que cotar o preço mais próximo ao valor médio

cotado pela administração para aquele item. Caso o primeiro licitante não aceite a negociação serão 

convocados os licitantes subsequentes.

10.3.2.1.3. A negociação será feita apenas com os licitantes presentes na sessão.

10.4. Da Adjudicação e Homologação

10.4.1.  A  Comissão  Permanente  de  Licitação  encaminhará  os  autos  ao  Prefeito,  para  fins  de

deliberação quanto à homologação da Licitação e adjudicação do objeto.

11. DA PUBLICIDADE DOS ATOS

11.1. A intimação da inabilitação e julgamento das propostas se fará por comunicação direta, no ato

em que foi adotada a decisão, desde que presentes os representantes das empresas licitantes. Caso

contrário ocorrerá publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên e/ou site oficial do

Município de Piên no endereço www.pien.pr.gov.br, ou ainda a convocação poderá via e-mail.

12. DO PRAZO DE RECURSOS

12.1. A interposição de recursos obedecerá ao que estabelece o art. 109 da Lei nº 8.666/93, podendo

o licitante inconformado,  no prazo de 05 (cinco)  dias  úteis,  recorrer  da decisão da Comissão de

Licitação, contados da comunicação da decisão lavrada em Ata, se presentes todos os licitantes, ou da

publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên.

12.2.  Os  recursos  interpostos  deverão  ser  dirigidos  à  Presidente  da  Comissão  Permanente  de

Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo

prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito, onde este decidirá em 05 (cinco) dias úteis,

contados do recebimento do Recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
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12.3.  Se  todos  os  Licitantes  desistirem dos  recursos,  os  quais  serão  consignados  em Termo  de

Renúncia  (conforme modelo do ANEXO VI) ou Ata,  deverá a Comissão de Licitação prosseguir  a

efetivação do procedimento nas fases respectivas.

12.4. Os recursos relativos ao julgamento das fases de Habilitação e Propostas de Preços terão efeito

suspensivo conforme o art. 109, § 2º da Lei 8.666/93, sendo os mesmos admitidos dentro do prazo

legal.

12.5. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos do Edital, o licitante que

tenha aceitado sem objeção, ou deixe de apontar falhas ou irregularidades até o segundo dia útil que

anteceder à abertura do envelope com as propostas, hipótese em que tal comunicação não terá efeito

de recurso.

12.6.  O  recorrente  deverá  fazer  acompanhar  de  seu  recurso  ou  impugnação,  todas  as  provas

admitidas em direito que julgar necessárias para comprovação de suas alegações.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Licitação excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-

á o do vencimento. Se este recair em dia sem expediente normal no Órgão, o término do prazo

ocorrerá no primeiro dia útil subsequente.

13. DA GARANTIA DA PROPOSTA

13.1. Não se exigirá prestação de garantia da proposta neste procedimento.

14. DO CONTRATO

14.1.  Homologada  a  licitação  pela  autoridade  competente,  o  Município  de  Piên  firmará  contrato

específico com a licitante vencedora,  visando a execução do objeto desta licitação nos termos da

minuta que integra este Edital.

14.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para

assinar o Contrato, quando deverá comparecer ao Departamento de Licitações e Compras, localizada

no Município de Piên, Estado do Paraná, junto ao prédio da Prefeitura ou ainda encaminhar o contrato

via e-mail quando a mesma dispuser de assinatura digital. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez,
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por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde que

ocorra motivo justificado, aceito pelo Município de Piên.

14.3.  A  recusa  injustificada  do  concorrente  vencedor  em  assinar  o  contrato  dentro  do  prazo

estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital,

podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes,

após  comprovação  da  sua  compatibilidade  de  proposta  e  habilitação,  com  esta  licitação,  para

celebração do Contrato.

14.4. No ato da contratação, no caso de a licitante vencedora nomear procurador para a assinatura do

contrato a mesma deverá apresentar documento de procuração, que habilite o seu representante a

assinar o contrato em nome da licitante.

14.5. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade da situação da

licitante vencedora, junto ao INSS, CNDT e ao FGTS.

14.6. A autoridade competente poderá, até a assinatura do Contrato, desclassificar o licitante vencedor

por  despacho fundamentado sem direito a indenização e ressarcimento e sem prejuízo de outras

sanções cabíveis, quando o Município de Piên tiver notícia de qualquer fato ou circunstância, anterior

ou posterior ao julgamento da presente licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira,

técnica  ou administrativa  da licitante,  assegurada a ampla defesa,  nos  termos do art.  48 da  Lei

8.666/93.

14.7. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o contrato firmado, independente de transcrição.

15. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

15.1.  A Administração indicará como gestor do contrato o  Secretário Municipal de Saúde, Sr.

JHENNEFER  LORRAINNY  SANTOS  ALCALDE,  dentro  dos  padrões  determinados  pela  Lei  de

Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua

execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a

de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei

8666/93  que  trata  das  Sanções  Administrativas  para  o  caso  de  inadimplemento  contratual  e

cometimento de outros atos ilícitos.
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15.1.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas a

autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

15.2. A fiscalização da entrega do objeto desta Tomada de Preços será realizada pela Administração, 

através da servidora Danielli dos Santos, a qual atuará no acompanhamento da entrega dos itens.

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  do  recebimento  da  Nota  Fiscal/fatura,  estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

16.1.1 A nota só poderá ser emitida após medição da obra realizada pelo engenheiro do Município.

16.1.2 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

16.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

16.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

16.4.  Em  caso  de  atraso  de  pagamento  em  relação  ao  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal  poderá ser atualizado

monetariamente  INPC,  entre  a  data  em  que  deveria  ter  sido  adimplida  a  obrigação  e  efetivo

pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

17.1. O objeto contratado poderá ser  aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por

cento)  sobre  o  valor  inicial  atualizado  do  Contrato  atualizado,  mediante  o  interesse  público,  a

necessidade de serviços e a  conveniência  administrativa,  nos termos do art.  65,  § 1º da Lei  nº

8.666/93.

18. DAS PENALIDADES E MULTAS
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18.1.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  dos  compromissos  firmados  na  presente  licitação,  a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme segue:

18.1.1. ADVERTÊNCIA

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

18.1.2. MULTA

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa de

mora, a ser aplicada a partir do 1º dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a ser

calculada pela seguinte equação:

M=V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração

Municipal  de  Piên,  que  avaliará  a  gravidade  da  falta  cometida  e  os  prejuízos  sofridos  pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior ao dobro de prazo

originalmente concedido ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a

Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou

prazos;

b.4) interrupção da entrega sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto;

b.6)  desatendimento  injustificado  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para

acompanhar e fiscalizar o Contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa

do Contratado.
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18.1.3. SUSPENSÃO

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal nº 8.666, de

1993.

18.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,

consoante o art. 87, IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

18.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada

será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente.

18.3. As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo,

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

18.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1, a proponente ficará

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua

inadimplência.

18.5.  A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das

penalidades descritas no item 18.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93. Fica reconhecido o direito da

Administração, em caso de rescisão administrativa.

18.6. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que implique no

impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Prefeitura,  ou  de  declaração  de  inidoneidade,  será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

19.1. O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde —

SESA,  Mutuários  de  Empréstimo  (incluindo  beneficiários  do  empréstimo  do  Banco),  licitantes,
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fornecedores,  empreiteiros  e  seus  agentes  (sejam  eles  declarados  ou  não),  subcontratados,

subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que

mantenham  os  mais  elevados  padrões  de  ética  durante  a  aquisição  e  execução  de  contratos

financiados pelo Banco1. Em consequência desta política, o Banco:

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:

(i)  "prática  corrupta"2:  significa  oferecer,  entregar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou

indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação

de terceiros;

(ii)  "prática fraudulenta"3:  significa qualquer ato,  falsificação ou omissão de fatos que, de

forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo

de obter beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o

cumprimento de uma obrigação;

iii) "prática colusiva"4: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar

um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;

(iv) "prática coercitiva"5: significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar

dano,  direta  ou  indiretamente,  a  qualquer  parte  interessada ou  à  sua  propriedade,  para

influenciar indevidamente as ações de uma parte;

(v) "prática obstrutiva": significa: (aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar

provas em investigações ou fazer  declarações  falsas a  investigadores,  com o objetivo de

impedir  materialmente  uma  investigação  do  Banco  de  alegações  de  prática  corrupta,

fraudulenta,  coercitiva  ou  colusiva;  e/ou  ameaçar,  perseguir  ou  intimidar  qualquer  parte

interessada,  para  impedi-la  de  mostrar  seu  conhecimento  sobre  assuntos  relevantes  à

investigação ou ao seu prosseguimento,  ou (bb) atos  que tenham como objetivo impedir

materialmente  o  exercício  dos  direitos  do  Banco  de  promover  inspeção  ou  auditoria,

estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:

(b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do

contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores

de  serviço,  fornecedores  e/ou  funcionários,  envolveu-se,  direta  ou  indiretamente,  em  práticas
1Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a 
execução do contrato para obter vantagens indevidas.
2Para os fins deste parágrafo, "terceiros" refere-se a um funcionário público que atue no processo de aquisição
ou  na  execução  do  contrato.  Nesse  contexto,  "funcionário  público"  inclui  a  equipe  do  Banco Mundial  e  os
funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre aquisição.
3Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e "obrigação" são
relativos ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar
o processo de aquisição ou a execução do contrato.
4Para os fins deste parágrafo, o termo "partes"Il refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive
funcionários  públicos)  que tentam por  si  mesmos ou por  intermédio de outra  pessoa ou entidade que não
participe do processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e
não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições de outros participantes.
5Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do
contrato.
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corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  ao  concorrer  para  o  contrato  em

questão;

(c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um

contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário

de  qualquer  parte  dos  recursos  empréstimo  envolveram-se  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,

colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  durante  o  processo  de  aquisição  ou  de  implementação  do

contrato  em  questão,  sem  que  o  Mutuário  tenha  adotado  medidas  oportunas  e  adequadas,

satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar

em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;

(d)  sancionará  uma  empresa  ou  uma  pessoa  física,  a  qualquer  tempo,  de  acordo  com  os

procedimentos de sanção cabíveis do Banco6, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou

por prazo determinado:

(i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e

(ii) para ser designado7 subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma

empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;

(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal,

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as

contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução

do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.

20. DA RESCISÃO

20.1. O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido:

20.1.1. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal

nº 8.666/93.

6Uma empresa ou uma pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato financiado pelo
Banco: (i) após a conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, incluindo, inter alia,
impedimento "cruzado",  conforme acordado com outras Instituições Financeiras Internacionais,  como Bancos
Multilaterais de Desenvolvimento e através da aplicação de procedimentos de sanção por fraude e corrupção em
licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, e (ii) em decorrência de suspensão temporária ou suspensão
temporária preventiva em relação a um processo de sanção em trâmite.
7. Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes diferentes
podem ser usados dependendo do edital de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado pelo licitante em
sua pré-qualificação ou proposta porque traz experiência e conhecimento específicos ou cruciais que permitem ao
licitante cumprir as exigências de qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi indicado pelo Mutuário.
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20.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde

que haja conveniência para a Administração.

20.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação processual.

20.2.  No  caso  de  rescisão  contratual,  devidamente  justificada  nos  autos  do  processo,  terá  o

Contratante  no  prazo  de  05  (cinco  dias)  úteis  contados  da  notificação,  assegurado  o  direito  ao

contraditório e ampla defesa.

20.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas consequências

contratuais.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1.  O  presente  edital  se  submete  integralmente  ao  disposto  nos  artigos  42  a  46  da  Lei

Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), atendendo ao direito de

prioridade para as microempresas e empresas de pequeno porte para efeito do desempate.

21.2. Quaisquer esclarecimentos adicionais ao edital desta Tomada de Preços poderão ser obtidos

pelo  fone/fax  (41)  3632-1136  e  pelo  e-mail patricia@pien.pr.gov.br até  o  segundo  dia  útil  que

anteceder a data marcada para a sessão destinada ao recebimento dos envelopes “Documentação de

Habilitação” e “Propostas de Preços”.

21.3.  Não o fazendo neste prazo,  pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente

claros  e  precisos  para  permitir  a  apreciação  das  propostas,  não  cabendo aos  licitantes  direito  a

qualquer reclamação posterior.

21.4.  A  Comissão  Permanente  de  Licitação  poderá  convocar  servidores  do  Órgão  para  oferecer

suporte técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão de Licitação.

21.5. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples

apresentação da proposta subentende o conhecimento integral do objeto da licitação, incondicional ao

presente instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento de

qualquer pormenor.

21.6. O Município de Piên reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente

licitação, no exercício de seu poder de autotutela, por razões de interesse público ou por decorrência
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de fato superveniente comprovado, e anular  no todo ou em parte,  resguardando-se o direito de

defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, consoante prevê o artigo 109, inciso I da Lei nº 8.666/93,

bem como, transferir a data de abertura, sem que caiba à licitante direito a indenização, seja a que

título for.

21.7.  As  irregularidades  sanáveis  que  venham a  surgir  no  processo  licitatório  só  importarão  na

modificação volitiva do instrumento convocatório em caso de impugnações que sejam consideradas

procedentes.

21.8. As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei nº

8.666/93.

21.9.  Em conformidade com o disposto no § 3º do art.  48 da Lei  nº 8.666/93 quando todos os

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras

propostas, corrigidas as inconformidades.

21.10.  Os  casos  omissos  no  presente  Edital  serão  resolvidos  pela  Comissão  de  Licitação,  com

fundamento nas disposições da legislação em vigor.

21.11. Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos

verbalmente  por  elementos  do  Município,  não  serão  considerados  como  argumento  para

impugnações, reclamações, reivindicações e outros por parte dos proponentes.

22. RELAÇÃO DE ANEXOS

22.1. Integram o presente edital de Tomada de Preços:

ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Modelo de declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
ANEXO III Modelo de declarações
ANEXO IV Modelo de Carta Credencial
ANEXO V Modelo de Proposta
ANEXO VI Modelo de Termo de Renúncia
ANEXO VII Modelo de Declaração de Responsabilidade
ANEXO VIII Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica
ANEXO IX Minuta de Contrato

23. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
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23.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 03 de novembro de 2020.

JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE

Secretária de Saúde
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJETO:  Aquisição de materiais e equipamentos para a Unidade de Saúde, conforme Termo de

Adesão  da  Resolução  Nº  773/2019  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  do  Paraná,  conforme

quantidades e especificações abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE

1
Aparelho de ar condicionado, modelo Split Piso teto, com capacidade de 
18.000 BTU´s, quente/frio 220 V, Com fluido refrigerante R-410a (Sistema In-
verter) – Com mão de obra de instalação e drenos.

10

2
Aparelho de ar condicionado, modelo Split Reverso, quente e frio, 220v 
12.000 BTUs (Sistema Inverter) – Com mão de obra de instalação e drenos e no
mínimo um ano de garantia.

10

3

Caneta de alta rotação com cabo invertido no mesmo sentido da cabeça, au-
mentando a visibilidade do operador durante o procedimento cirúrgico. Cabeça 
mediana, angulação de 45º. Alto torque, confeccionada em alumínio anodizado, 
o que possibilita leveza e excelente acabamento superficial, facilitando a desin-
fecção; cabeça com linhas arredondadas; baixo nível de ruído; sistema de rola-
mentos apoiado. Peso g 38 a 44. Rotação (rpm) 0 a 420.000. Fixação da broca 
(saca broca). Pressão (psi) 30 a 40. Consumo de ar (L/min) 42. Consumo de 
água (ml/min) 42. Nível sonoro (dB)69 Registro ANVISA e assistência técnica 
em todo Estado do Paraná.

5

4

Impressora multifuncional monocromática Laser/LED 
-Mínimo de 30 páginas por minutos (PPS)
-Resolução máxima de impressão: 1200x1200 DPI
-velocidade de impressão: até 35 PPM A4;
-ciclo de trabalho mensal de 50.000 páginas
-conectividade: 1 USB 2.0 de alta velocidade, 1 rede gigabit ethernet 
10/100/1000
-visor LCD de no mínimo 2 linhas
-2 bandejas de entrada de papel, bandeja 1 multiúso para 50 folhas; bandeja 2 
para 250 folhas
-bandeja de saída para 150 folhas
-velocidade do processador: 800 MHZ
-aceita papel (comum, leve, pesado, colorido, timbrado, reciclado), transparên-
cias, etiquetas, cartões, envelopes;
-memória interna 256MB;
-conexões: 01 USB, 01 RJ-45;
-resolução de digitalização até 1200 x 1200 dpi; acompanha cartucho tôner, 
cabo de alimentação, cabo USB, 110 V, garantia de 01 ano.

27

5 Kit de Material Clínico: composto por cabo para espelho de aço inoxidável – 
autoclavável Espelho bucal nº 5 de aço inoxidável – autoclavável Sonda explora-
dora nº 5 de aço inoxidável- autoclavável Sonda odontológica milimetrada OMS 
de aço inoxidável – autoclavável Pinça para algodão de aço inoxidável – autocla-
vável Espátula nº 01 de aço inoxidável – autoclavável Seringa Carpule com re-
fluxo de aço inoxidável – autoclavável Escavador de dentina nº 11 de aço inox –
autoclavável Material para ART Cortante de Black duplo nº 14/15 Espátula de 
plástico para ionômero Aplicador de hidróxido de cálcio duplo de aço inox - au-
toclavável Porta matriz metálico tofflemire adulto de aço inox - autoclavável Te-
soura Goldman Fox reta de 13 cm de aço inox- autoclavável Escavador de denti-
na nº 17 de aço inox - autoclavável Escavador de dentina nº 20 de aço inox au-

5
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toclavável Cabo de bisturi nº 3 de aço inox- autoclavável Hollemback 3 S de aço
inox- autoclavável

6

Mesa de exames clínicos com estrutura tubular metálica esmaltada na cor 
branca (pintura epóxi ou eletrostática), leito acolchoado em espuma de poliure-
tano de 1ª qualidade, revestido em courvin, na cor azul, cabeceira reclinável 
manualmente através de cremalheira, pés com ponteira de borracha. Acompa-
nha suporte para lençol de papel de 50 mm. Dimensões aproximadas de 1,85 m
de comprimento X 0,50 m de largura X 0,80 de altura. Garantia de 1(um) ano. 
Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da 
ABNT. Apresentar Registro na ANVISA.

3

7
Tesoura Mayo longa: em aço inox, de 19 cm de comprimento, 10 anos de ga-
rantia, Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas
da ABNT.

10

I.I. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, MARCA E GARANTIA,

BEM COMO O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias).

I.II. Em caso de omissão do prazo de garantia fica o licitante obrigado a aceitar o prazo mínimo

estipulado em cada item.

I.III. O vencedor deverá enviar os catálogos dos itens ganhos junto com a proposta final.

I.IV. No caso de o licitante ser vencedor de algum item que solicita documentos específicos como por

exemplo registro na ANVISA, deverá anexar o documento junto a proposta final.

II. DO PRAZO DE ENTREGA DOS ITENS:  Os itens objeto desta Tomada de Preço deverão ser 

entregues no prazo máximo de 20 (vinte) dias, após a emissão da Nota de Empenho, na sede da 

Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte nº 92, Centro, Piên/PR.

III. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A Aquisição se faz necessária devido ao crescimento da

demanda por serviços na área da saúde nos últimos anos, o município de Piên buscando a melhoria

constante do atendimento ofertado aos pacientes do SUS, que são encaminhados para as unidades de

saúde. Por meio desta aquisição de equipamentos será possível a substituição dos existentes uma vez

que os  mesmo encontram-se  depreciados  pelo  longo  período  de  sua  utilização  e  também serão

utilizados  para  equipar  unidades  de  saúde  que  ainda  não  os  possuam.  Esta  solicitação  também

oportunizará aos servidores melhores condições de trabalho e melhor atendimento à população.

III.I.  JUSTIFICATIVA QUANTO À  EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À  MICRO E  PEQUENAS

EMPRESAS:  A  realização  de  procedimentos  licitatórios  cuja  participação  é  exclusiva  para

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar nº

123/06 (alterada pela Lei Complementar nº 147/14), mas precisamente no disposto no inciso I do art.
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48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal nº

1/15, que trata da questão no inciso III do § 1º do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas

localizadas  no Município  de Piên  e região estão enquadradas  como Microempresas,  Empresas de

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais,  os quais,  por equiparação,  são também

contemplados  com os  benefícios  das  Leis  acima citadas.  O crescimento e o  desenvolvimento do

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas

instaladas  na  cidade  e  na  região  e  cada  vez  mais  o  município  tem empregado esforços  para  a

construção  de  um  ambiente  que  permita  a  essas  empresas  um  melhor  aproveitamento  dessas

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte.

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do

desenvolvimento  local  e  regional,  visto  que  pode  privilegiar  os  pequenos  negócios  sediados  no

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento.

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta-corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

IV.IV.  Em caso  de  atraso  de  pagamento  em relação  ao  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal  poderá ser atualizado

monetariamente  INPC,  entre  a  data  em  que  deveria  ter  sido  adimplida  a  obrigação  e  efetivo

pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).
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V. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

V.I.  A  Administração  indicará  como gestor  do  contrato  o  Secretário  Municipal  de  Saúde,  Sr.

JHENNEFER  LORRAINNY  SANTOS  ALCALDE,  dentro  dos  padrões  determinados  pela  Lei  de

Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua

execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a

de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei

8666/93  que  trata  das  Sanções  Administrativas  para  o  caso  de  inadimplemento  contratual  e

cometimento de outros atos ilícitos.

V.I.I. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas a

autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

V.II. A fiscalização da entrega do objeto desta Tomada de Preços será realizada pela Administração, 

através da servidora Danielli dos Santos, a qual atuará no acompanhamento da entrega dos itens.
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

D E C L A R A Ç Ã O

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu

Representante  Legal,  Sr.(a)........................................,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade

n.º..............., inscrito no CPF/MF sob o nº......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital

de  ......................................... nº ............./..................,  sob as penas da lei, que esta empresa,

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1.  (  )  MICROEMPRESA,  conforme  Inciso  I  do  artigo  3º  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de

14/12/2006;

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º

da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

.........................................................

(local e data)

.........................................................

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.
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2)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

Tomada de Preços nº ...../2020

Declaramos  para  os  fins  de  direito,  e  sob  as  penas  da  lei,  na  qualidade  de  Proponente  do

procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal n.º 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93;

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração;

d) Não fomos declarados inidôneos para  licitar ou contratar com a Administração Pública,  em

qualquer e suas esferas;

e) Que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  presente

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em __________ de ____________ de 2020

(Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.
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ANEXO IV

CARTA CREDENCIAL

Local, __ de ___ de 2020.

À Comissão Permanente de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº __/_____

Prezados Senhores,

O abaixo assinado,   (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e

órgão  emissor),  na  qualidade  de  responsável  legal  pela  proponente  (inserir  nome  da

proponente), vem, pela presente, informar a V. Sas que o senhor  (inserir o nome completo),

carteira de identidade  (inserir o número e órgão emissor), é a pessoa designada por nós para

acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de

preços, para assinar as atas, contratos e demais documentos  com poderes para renunciar prazos

recursais a que se referir a licitação em epígrafe.

Atenciosamente,

                        

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

(razão social, endereço, telefone e CNPJ)

À Prefeitura Municipal de Piên

Sra.  Presidente da comissão de Licitações

Ref.: Edital da Tomada de Preços nº __/2020

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ......................

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo

de  validade  por  extenso))  dias  a  partir  da  data  limite  estabelecida  para  o  recebimento  das

propostas.

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006.

Local, __ de ___ de 2020.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VI- TERMO DE RENÚNCIA

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile” e CNPJ)

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

Prefeitura Municipal de Piên

O  proponente  abaixo-assinado,  participante  da  licitação  modalidade  TOMADA  DE  PREÇOS  n°

___/______, por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n°

8.666/93,  de 21 de junho de 1993, obrigando a entidade que representa,  que não recorrerá da

decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos para habilitação/proposta de preços,

renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em

consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura das propostas de

preços.

Local, __ de ___ de 20__.

_________________________________________

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

(Este documento deverá estar dentro do Envelope nº 01)

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do Processo Licitatório

nº 008/2020, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, instaurado pela Prefeitura do Município de

Piên, que:

a) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

b)  Comprometemo-nos  a  manter,  durante  todo  o  período  de  vigência  do  presente  contrato,  em

compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação

exigidas na licitação;

c)  Comprometemo-nos  a  repassar  na  proporção  correspondente,  eventuais  reduções  de  preços

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto,  em

função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

d)  Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei  nº.  8.078 – Código de Defesa do

Consumidor, bem como, ao edital e anexos do Processo Licitatório nº 008/2020, sob a modalidade de

TOMADA DE PREÇOS, realizado pela Prefeitura do município de Piên.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

_____________________, _____ de _____________de 2020

_____________________________________________________

(nome legível, n° RG e CPF e assinatura do responsável legal)

Razão Social:
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº __/_____

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de 29/06/73 e

nº  317,  de  31/10/86,  do  CONFEA -  Conselho Federal  de  Engenharia,  Arquitetura,  e  Agronomia,

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

n° Nome Especialidade CREA/CAU

n°

Data do

registro

Assinatura do responsável

técnico (obrigatório)

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso

quadro técnico de profissionais.

Local, __ de ___ de 2020.

_________________________________________

(nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº .............../2020

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2020

(MINUTA DE) CONTRATO DE  FORNECIMENTO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR 

E ...............................

Pelo  presente  instrumento  particular  de  fornecimento  de

produto que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. JOÃO OSMAR MENDES,  brasileiro, casado,

empresário,  portador  do  RG  nº  3.270.822  SESP/SC  e  inscrito  no  CPF  sob  nº  857.823.869-91,

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro

.............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ..........., Inscrição

Estadual nº .................,  Inscrição Municipal  nº ..................,  CREA/PR – CAU nº ...............,  com

endereço  na  ....................,  fone  ...................,  neste  ato  representado  pelo  Sr.  .......................,

inscrito no CPF sob nº ..............., doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si

justo e contratado a empreitada, nos termos da Lei nº 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93).

Cláusula  Primeira:  O  objeto  do  presente  instrumento  consiste  na  Aquisição  de  materiais  e

equipamentos para a Unidade de Saúde, conforme Termo de Adesão da Resolução Nº 773/2019 da

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, conforme abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE MARCA PREÇO
UNITARIO

PREÇO
TOTAL

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Segunda: Os itens objeto desta Tomada de Preço deverão ser entregues no prazo máximo

de 20 (vinte) dias, após a emissão da Nota de Empenho, na sede da Secretaria de Saúde, localizada

na Rua Belo Horizonte nº 92, Centro, Piên/PR.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula Terceira: O valor total do presente contrato é de .................................., cujo pagamento

será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30

(trinta)  dias  contados  do recebimento  da Nota  Fiscal/fatura,  estando condicionado à aceitação e

atesto da Secretaria solicitante.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo  Segundo: O Município  de  Piên  reserva-se  o  direito  de  não  atestar  a  Nota  Fiscal  para

pagamento  se  os  bens/serviços  fornecidos  não  estiverem  em  conformidade  com  as  exigências

apresentadas em Edital.

Parágrafo Terceiro: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome

do Município de Piên,  CNPJ nº. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para

pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados

da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente  INPC,  entre  a  data  em  que  deveria  ter  sido  adimplida  a  obrigação  e  efetivo

pagamento (conforme art. 40, XIV, “c” Lei Federal 8.666/1993).

Parágrafo  Quinto: O  preço  pelo  qual  será  contratado  o  objeto  da  presente  licitação  não  será

reajustado, conforme Leis nº 8.880/94 e 9.069/95.

DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE RECEBIMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula Quarta: O período de contratação inicia-se na publicação do presente contrato, encerrando-

se em 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado nas hipóteses do artigo 57 da Lei 8.666/93.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do crédito indicado

pelo código nº:

SECRETARIA DE SAÚDE
Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390300000 e 11.001.10.301.0014.2029-4490520000

Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136

41

mailto:patricia@pien.pr.gov.br


Fonte: 519

Contas: 3422 e 3354

Parágrafo Único: Os recursos para custeio são oriundos do Termo de Adesão da Resulução 773/2019

da Secretaria do Estado da Saúde- SESA.

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste objeto.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES ( Art. 55, VII, Lei 8.666/93)

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Entregar o objeto deste contrato no prazo estabelecido na Cláusula Segunda deste contrato,

caso a entrega não seja realizada dentro do prazo previsto, a CONTRATADA ficará sujeita à

multa estabelecida neste contrato.

b) Pagar  todos  os  tributos  e  contribuições fiscais  que incidam ou venham a incidir  direta  e

indiretamente sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega.

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m)

entregue(s) com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus para a

CONTRATANTE.

d)  Fica  obrigada  a  manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  as  condições  de  habilitação  e

qualificação exigidas para a contratação.

Cláusula Oitava: São obrigações da CONTRATANTE:

a) Expedir Nota de Empenho.

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato.

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos no contrato.

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).
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Cláusula Nona:  Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993, conforme segue:

1. ADVERTÊNCIA

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante.

2. MULTA

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa de

mora, a ser aplicada a partir do 1º dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a ser

calculada pela seguinte equação:

M=V.F.N

Onde:

M=valor da multa

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração

Municipal  de  Piên,  que  avaliará  a  gravidade  da  falta  cometida  e  os  prejuízos  sofridos  pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior ao dobro de prazo

originalmente concedido ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a

Secretaria requisitante;

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou

prazos;

b.4) interrupção da entrega sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto;

b.6)  desatendimento  injustificado  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para

acompanhar e fiscalizar o Contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa

do Contratado.

3. SUSPENSÃO
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a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal nº 8.666, de

1993.

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,

consoante o art. 87, IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

§ Parágrafo primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da

multa aplicada será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior

aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda

judicialmente.

§ Paragrafo segundo: As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo

administrativo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

§ Paragrafo terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 18.1,  a

proponente  ficará  sujeita,  ainda,  à  composição  das  perdas  e  danos  causados  à  Administração  e

decorrentes de sua inadimplência.

§ Paragrafo quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da

aplicação  das  penalidades  descritas  no  item 18.1,  a  rescisão  contratual,  constituindo

motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93. Fica

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

§ Paragrafo quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade

que  implique  no  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Prefeitura,  ou  de  declaração  de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima: O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido:
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a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal

nº 8.666/93.

b)  Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde

que haja conveniência para a Administração.

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual.

Parágrafo Primeiro:  No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo,

terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao

contraditório e ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas

consequências contratuais.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado à Tomada de Preços nº 008/2020.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula  Décima  Segunda: O  presente  contrato  rege-se  pelas  disposições  expressas  na  Lei  nº

8.883/94 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à

espécie do Município de Piên/PR.

Cláusula Décima Terceira: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula  Décima  Quarta: Fica  o  CONTRATADO obrigado  a  manter,  durante  toda  a  execução  do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação.

DA FISCALIZAÇÃO
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Cláusula Décima Quinta: A Administração indicará como gestor do contrato o Secretário Municipal de

Saúde, Sr. JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDE, dentro dos padrões determinados pela Lei de

Licitações e Contratos nº 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua

execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a

de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei

8666/93  que  trata  das  Sanções  Administrativas  para  o  caso  de  inadimplemento  contratual  e

cometimento de outros atos ilícitos.

§ Paragrafo Único: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Cláusula Décima Sexta: A fiscalização da entrega do objeto desta Tomada de Preços será realizada

pela Administração, através da servidora Danielli dos Santos, a qual atuará no acompanhamento da

entrega dos itens.

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula  Décima  Sétima: Fica  a  CONTRATADA  obrigada  a  manter,  durante  toda  a  execução  do

contrato, a compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas no presente processo.

DA FRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO

Cláusula Décima Oitava: O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de

Estado  da  Saúde  — SESA,  Mutuários  de  Empréstimo  (incluindo  beneficiários  do  empréstimo  do

Banco),  licitantes,  fornecedores,  empreiteiros  e  seus  agentes  (sejam  eles  declarados  ou  não),

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a

eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de

contratos financiados pelo Banco. Em consequência desta política, o Banco:

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:

(i)  "prática  corrupta":  significa  oferecer,  entregar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou  indiretamente,

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;

(ii)  "prática  fraudulenta":  significa  qualquer  ato,  falsificação  ou  omissão  de  fatos  que,  de  forma

intencional  ou  irresponsável  induza  ou tente  induzir  uma parte  a  erro,  com o objetivo  de  obter
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beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma

obrigação;

(iii)  "prática colusiva":  significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;

(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano,

direta  ou  indiretamente,  a  qualquer  parte  interessada  ou  à  sua  propriedade,  para  influenciar

indevidamente as ações de uma parte;

(v) "prática obstrutiva": significa:

(aa)  deliberadamente  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  investigações  ou  fazer

declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do

Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir

ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos

relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou

(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de

promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:

b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do

contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores

de  serviço,  fornecedores  e/ou  funcionários,  envolveu-se,  direta  ou  indiretamente,  em  práticas

corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  ao  concorrer  para  o  contrato  em

questão;

c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um

contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário

de  qualquer  parte  dos  recursos  empréstimo  envolveram-se  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,

colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  durante  o  processo  de  aquisição  ou  de  implementação  do

contrato  em  questão,  sem  que  o  Mutuário  tenha  adotado  medidas  oportunas  e  adequadas,

satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar

em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;

d) sancionará  uma  empresa  ou  uma  pessoa  física,  a  qualquer  tempo,  de  acordo  com  os

procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por

prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado

subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja

recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
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Os  licitantes,  fornecedores  e  empreiteiros,  assim  como  seus  subempreiteiros,  agentes,  pessoal,

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as

contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução

do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,

inclusive  declarando-a  inelegível,  indefinidamente  ou  por  prazo  determinado,  para  a  outorga  de

contratos  financiados  pelo  organismo  se,  em  qualquer  momento,  constatar  o  envolvimento  da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas  ou  obstrutivas  ao  participar  da  licitação  ou  da  execução  um contrato  financiado  pelo

organismo.

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA, deverá concordar e autorizar

que,  na hipótese  de  o contrato  vir  a  ser  financiado,  em parte  ou integralmente,  por  organismo

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

DA CESSÃO DO CONTRATO

Cláusula Décima Nona: A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa

física ou jurídica, sem anuência expressa do CONTRATANTE.

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93).

Cláusula  Vigésima: Concorda  o  CONTRATADO  quanto  ao  foro  privilegiado  atribuído  ao

CONTRATANTE,  qual  seja  o  Foro  da  Comarca  de  Rio  Negro/PR,  para  dirimir  eventuais  questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, .............. de ................... de 2020.
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__________________________________

JOÃO OSMAR MENDES

PREFEITO DE PIÊN

CONTRATANTE

__________________________________

............................

............................

CONTRATADO

Testemunhas:

Nome: JHENNEFER LORRAINNY SANTOS ALCALDEAssinatura: ____________________________

Nome:  DANIELLI  DOS  SANTOS

Assinatura:______________________________
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